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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS.  MERA REITERAÇÃO DE WRIT ANTERIORMENTE IMPETRADO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - A matéria aqui suscitada é também objeto do HC n. 915483-PR. Constata-
se, assim, a inadmissível reiteração, consoante o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça.  Precedentes. 

III- Não há manifesta ilegalidade ou teratologia identificadas.
IV- É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 

argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS.  MERA REITERAÇÃO DE 
WRIT ANTERIORMENTE IMPETRADO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - A matéria aqui suscitada é também objeto do HC n. 
915483-PR. Constata-se, assim, a inadmissível reiteração, 
consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.  
Precedentes. 

III- Não há manifesta ilegalidade ou teratologia 
identificadas.

IV- É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 723-724, que 

indeferiu liminarmente a ordem em habeas corpus impetrado em favor de ANDERSON 

LACERDA GOMES.

Consta dos autos a prisão em flagrante do agravante, posteriormente 

convertida em custódia preventiva, decorrente de suposta prática do delito capitulado no 

art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, termos em que denunciado.

Em suas razões, sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez que 

a segregação processual do agravante encontra-se despida de fundamentação idônea pois 

amparada na mera gravidade abstrata do delito, além de não estarem presentes os 

requisitos autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do CPP.

Ademais, alega que deixou de ser observado o princípio da homogeneidade 

das medidas cautelares tendo em vista que, em caso de eventual condenação, o agravante 

será submetido a regime inicial de cumprimento da pena mais brando do que o fechado.

O Ministério Público Federal, às fls. 863-868, em parecer, manifestou-se pelo 
não provimento do agravo regimental, assim ementado:

 

"Penal e Processual Penal. Agravo regimental. Habeas 

Corpus. Ausência de impugnação específica aos fundamentos da 

decisão que indeferiu liminarmente o writ. Ausência de 

dialeticidade. Súmula 182/STJ. Tráfico de drogas. 90g de 

cocaína. Prisão preventiva decretada com base no histórico criminal do 

paciente. Segregação cautelar necessária à garantia da ordem 

pública. Precedentes do STJ. Decisão fundamentada.–Requer-se o não 

provimento do agravo regimental" (fl. 863).
 

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade da reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 723-724. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

O Ministério Público Federal, às fls. 863-868, em parecer, manifestou-se pelo 
não provimento do agravo regimental, assim ementado:

 

"Penal e Processual Penal. Agravo regimental. Habeas 

Corpus. Ausência de impugnação específica aos fundamentos da 

decisão que indeferiu liminarmente o writ. Ausência de dialeticidade. 

Súmula 182/STJ. Tráfico de drogas. 90g de cocaína. Prisão preventiva 

decretada com base no histórico criminal do paciente. Segregação 

cautelar necessária à garantia da ordem pública. Precedentes do STJ. 

Decisão fundamentada.–Requer-se o não provimento do agravo 

regimental" (fl. 863).
 

A matéria aqui suscitada é também objeto do HC n. 915483-PR.

Constata-se, assim, a inadmissível reiteração, consoante o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça. Vejam-se os seguintes precedentes:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MERA 

REITERAÇÃO DE WRIT ANTERIORMENTE IMPETRADO. PLEITO 

DE REVISÃO DE MATÉRIA ANTERIORMENTE JULGADO POR 

ESTA CORTE EM SEDE DE HABEAS CORPUS. COMPETÊNCIA DA 

SUPREMA CORTE. RECURSO IMPROVIDO.
1. "Constatado que o presente writ é mera reiteração de 

outro habeas corpus manejado nesta Corte, já que verificado se tratar 
do mesmo paciente e que há identidade de causas de pedir e de pedidos, 
não há como dar curso à impetração." (AgRg no HC n. 397.789/BA, 
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relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 
de 13/6/2017.)

2. Na espécie, compete ao Supremo Tribunal Federal, em 
sede de recurso ordinário, rever anterior decisão desta Corte Superior 
proferido em sede do remédio constitucional do habeas corpus, a teor 
do art. 102, II, 'a', da Constituição Federal.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
746.274/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 27/6/2022). 

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PEDIDO 
DE SUSTENTAÇÃO ORAL. INADMISSIBILIDADE. TESE DE 
AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA 
DELITIVA. NECESSIDADE DE INCURSÃO APROFUNDADA NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE 
NO ÂMBITO DO WRIT. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DO 
PLEITO FORMULADO NO RHC N. 158.405/SC. AGRAVANTE 
LARISSA: INSURGÊNCIA CONTRA AS MEDIDAS CAUTELARES 
IMPOSTAS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
3. No RHC n. 158.405/SC, foi formulada idêntica pretensão 

em favor do Agravante, tendo sido parcialmente conhecido o recurso 
ordinário e, nessa extensão, desprovido. O habeas corpus, portanto, é 
mera reiteração de pedido anterior, em que há identidade de partes, de 
pedido e de causa de pedir, além de impugnarem ambos o mesmo 
acórdão e a mesma matéria.

[...]
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg nos EDcl no HC n. 

730.077/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
31/5/2022.).

 
 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 
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apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento  ao agravo regimental.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO CAMILO
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
KELLY CRISTINE SOARES DE OLIVEIRA - PR088975

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : ANDERSON LACERDA GOMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON LACERDA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
KELLY CRISTINE SOARES DE OLIVEIRA - PR088975
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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